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Muito se tem escritoe discutidosôbrea prova de idade
em nossoDireito. O assuntotem sido ventiladosob todosos
seusaspectos,masconvémfrizar quea matériaaindanão se
acha esgotadano seu conteúdoe envolvealtos interêssesda
pessoahumana,além de profundasconsequênciaspara a or-
ganizaçãoestatal. .
Nãoésóa pessoahumanaquesebeneficiacomo registro
deseunascimento,mastambémo Estado,comorepresentante
dasociedadeorganizada,quetemmaiorinterêssenadetermina-
çãodaexistênciadoserhumano,demaneiralegale precisa.
Semembargodetôdaa lutaquesetemtravadoparapre-
servara pessoahumanadainterferênciademasiadadoEstado
rioqueconcerneà suavida,seusdireitos,sualiberdade,nãose
podenegarqueo aumentodapopulação,desenvolvimentoda
técnica,criandoumasériedeproblemas,quedizemrespeitoà
saúde,à segurança,à vida,aosinterêsses,à morale a tôdasas
múltiplasocorrências,queformama vidaderelaçãodostem-
posmodernos,obriga,esetornaemgeralbenfazejo,queo Es-
tadointervenhapararegulartôdaessamultiplicidadedefatos,
em benefício do sêr humano. . .
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o CódigoCivil determina,emseuart.4.°,quea pe1'sonali-
dadecivil dohomemcomeçado nascimentocomvida.No art.
12domesmoCódigo,encontramos:Serãoinscritosno mesmo
Registro: I - Osnascimentos,casamentose óbitos.
O registro se constitui,assimno casodas pessoasnatu-
rais,~egundoa opiniãode renomadotrata~ista,em um.meio
depreconstituiçãode'prova.A pessoahumana,dêlenão preci-
sa, para recebersua qualidadede pessoa,diferentementedo
queocorrena personalidadejurídica, ondeo registroé consti-
tutivo. Mas, para.o exe.rcíciode"váriosdjreitospor,parte da
pessoa,e a necessidadedo cumprimentode várias obrigações,
no interêssedoEstadoe ;d:eterceiros,dáaoregistroumaquali-
dadetranSCell<1.entaJque,o coloca,depoisdo casamentoemum
dosmais importantesatosda vida do homemcogeradorde di-
reitosé obrigações,na ordemcivil.
A importânciada matériajurídica justificaria, por si só,
fÔ$seela c~pituladaem um Códigoespecial.O quevemo~,en-
tretanto,é um conjuntode leis, portarias,decisões,despachos
sentenças,acórdãos,levandode roldã,oa verdadeiraintenção
da lei, quandoestabelece,na suasingeleza,a inscriçãoQapes-
soanatural dO' registropúblico.
A matéria,sôbreser transcendentalpara a organização
estatal;,assume'.aspec~os,profunda e",diretamenteligados,ao
interêsseda.pessoa.Para o brasileiro,o registro,éprqv,a de
nacionalidade,naturalidadee filiação,e se constitui,.assim,
emprovadereal cidadania.Poder..~e~iafirmar o princípiode
não se poderdar identidadea quemnão provasseseu nasci-
mentoinscrito no registro públiéo: . .
Já de longevemo poderpúblico,sentindoa necessidade
de regular,de maneiraclara e precisa,matériade tanta re-
levância~No Brasil-Colônia,a matériaera reguladapelasOr...
denaçõesManuelinasou OrdenaçõesFelipina~,'aquelavigoran...
te de 1535a 1603,e estade1603a 1917.. '
O registrodapessoanaturalera.deatribuiçãoda Igreja,
atravésdo CodexJuris Canonici,desde1210,cO'maaprO'va-
çãodadapor Inocêncio11à coleçãodeleis,levadoa cabopor
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PedroColivacino, baseadanas recopilaçõescanônicasdos úl-
timos anosdo SecoIV,' conformenos dá notíciaMiguélezDo-
mínguez,emseu Códigode DerechoCanonico.Com efeito,o
Cânon.777,do CapoVI, do.CodexJ uris Canonicidetermina:
"Parochi debentnominabaptizatorum,mentionefacta de mi-
nistro,parentibusac patrinis,delocoac'diecolatibaptismi,in
baptismatilibro seduloet sineula mora referre".
Sobo Império,cabia,assim,à Igreja, o registroda pessoa
natural, em face,não ~ódo Direito Canônico,reconhecidope-
10Estado,nessapartecomoemoutras,comoo casamento,por
exemplo,mastambémpelasituaçãoadvindados artigos5.°e
102,n.o11da Constituiçãodo Império... .
Entretanto,já a lei n.O586,desetembrode 1850,emseu
art. 17,§ 3.°,autorizavaa expediçãodeRegulamento,queseria
o primeirono Brasil, paraa organizaçãodoRegistroCivil. Pa-
ra essefim, foibaixad~)o decreton.o788,de 18 dejaneiro d~
1852.Nêle, expressamente,se declàravanão afetar o' regis-
tro consequentebatismo,reguladopelas leis canônicas.A vi..
gência,porém,dêssedecreto,foi sobreestadapor outro de 29
do mesmomês. .
Mas, nãosósecogitavade regular,demaneiracivil, o re-
gistro denascimento.Tambémse procuravatrazerao contrôle
do Estadoo casamento,por selhe reconhecero eminentevalor,
comoato principal da vida civil da comunidade.Assim é que,
em 1861,.decretoq-seo.ca.-samentQleigo,reguladoem 1863"
pelalein.o 3.069,de17de~.b:ril.Em definitivo,o registro civil
brasileirofoi criadoa 7 de marçode 1888,pela leÍ-n.o9.886,
vigorandoa partir de 1.°de janeiro de 1889.. .
Não foi dosmelhoreso diplomalegal acima citado~Em
grandeparte, baseou-seno direito canônico,'seuscostumese
preceitos,falhando,lamentávelmente,na parte mais impor-- .
tante,ou seja,no quetangeà responsabilidadeda declaração.
Não se cogitouem identificaro declarante.Dada a alta rele-
vânciada declaraçãodo'registro,seria.e seráde exigira pro-
va de identidadedo declarante,para éfeitode só assimse po-
- - - - --- -- -- ---
,
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der constituirem fato, o quese afirma no registro.Semem-
bargodessae deoutras.falhas,éde selhereconhecera virtude
maiordehaverinstituidoo RegistroCivil no Brasil. .
Referindo-seà lei citada,Filadelfo de Azevedocomenta:
"Para o novoregistro,passoua funçãodeprovadenascimen-
to e, portanto,de idade,nomee filiação de pessoasnatu~ais".
Seguiu-seà lei 9.886,o decreton.o181,queinstituiuo ca-
samentocivil,.e afinal o CódigoCivil Brasileiro,vigorantea
- partir de 1.°de janeiro de 1917e hoje profundamentemodi-
ficadonestacomoemoutraspartes. .
Sucederam-semuitosoutrosdecretossôbrea matéria,com
a finalidadede facilitar o casamento u nascimento.Merece,
todavia,destaque,o decreton.o5.542de1.°deoutubrode1928.
Procurouêssediplomalegalconsubstanciarouevidenciaruma
responsabilidadena declaraçãodo registro.Proibiu a entrega
às partes,dequaisquerprocessosde justificaçãode idade.De-
terminoua lavraturadeum resumo,emtêrmo,da justificação
quefica arquivada,comoelementodeprovade umafalsidade,
porventurapraticada.Medidaexcelentedeprecaução,pois,na
coexistênciade várias provas de idade diferentesdo mesmo
cidadão,umapoderáser verdadeira,masas outrasserãoevi-
dentementefalsas, ficando,assim,resguardadoo "corpus de
licti", necessárioà açãopenal.
Aos 24 de dezembrode 1928,foi assinadoo decreton.o
18.542,queaprovouo RegulamentodosRegistrosPúblicos,de
.quefoi relatoro Prof. Filadelfo de Azevedo,na Comissãoque
o elaborou.Representaêssediplomaum grandepassono sen-
tidõ da codificação. -. -
. .
Em 1931,o decreton.o19.710de 18defevereiro, comas
prorrogaçõese a lei n.o252de9de setembrode1936,visavam
ambaso . nascimento,estabelecendopara.o próprio .cidadãoo
deverdese registrar,quandonãotivessemfeito.ou a isso an-
teriormenteobrigados.Dispõeainda de acrescidas'penalidades
paraosquenãoo fizessem. .
Considerando espíritodessasduasleis, evidencia-seo
dilemadefinitivo-dahipótesegeral.O cidadão,oueraregistra-
-.- --- - -- -- - _n_- - n --- -.-.
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do, ou estavaobrigadoa fazê-Io,se.não o tivessemfeito os
responsáveispor seu registro. Assim, pela primeira vez não
poderiahaverbrasileirosemregistro,e passíveisde penalida-
desos quenãocumprissemêssedever.
Em 1939,pelo decreton.o 4.857de 9 de novembro,que
ressaltapela sua clareza,em relaçãoàs leis anteriores,sem
embargodeque,é,compequenasmodificaçõesa cópiadodecre-
to anteriorn.O18.542,de1928.
Em 1940,pelo decreton.o 5.318de 29 de fevereiro,foi
o decreto4.857alteradoem seusartigos70,71, 72, 100,103,
130,131,132,133,134,136,164,170,178,196,234,236,244,
247,249,253,256,259,179,313e 317,sendoos 3 primeiros
artigos referentesao registro das pessoasnaturais,assuntoe
basedêstenossotrabalho.Emborao novodecreto,ainda hoje
em vigor com as alteraçõesacima e outras posteriores,não
tenha alteradosubstancialmenteo decretoanterior, trouxe
inovaçõesinteressantes,em seu Título 11,sob a rubrica "Re-
gistro Civil das PessoasNaturais", devendo-sesalientar,pe-
la singularidade,o art. 69 que abre um parágrafooportunís-
simoe queera umalacunano regulamentoanterior.Veda êle
ao Oficial o registrodeprenomessuscetíveisde expôrao ridí-
culoos seusportadores,devendosubmetero casoà decisãodó
Juiz a queestiversubordinado,seos pais não seconformarem
coma recusa,independentede quaisquercustasou emolumen-
tos. .
Evidentemente,o novo Regulamentoque se intitula ofi-
cialmente:REGISTROS PÚBLICOS - poderásera base~ais
perfeita para a organizaçãode'um Códigode'RegistrosPú-
blicos,necessário,à vistadovultodeinteresses,aosmaiseleva-
dosdireitosdo Estadoe do cidadão.Desdequeêleregulama-
téria substantiva,comoo faz, deveráno interêsseda Ordem
Pública,vir a ser absol.utamentef deral.
Exposta,resumidamente,a legislaçãosôbreo registro.ci-
vil das pessoasnaturais,veremosagora o objetivoprincipal
dêstetrabalho: a prova de idadedo direito brasileiro. Para
métododenossoestudo,a dividiremosemduas: diretae indi-
reta.
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. Todavia,alémdessas,.antigamenteadmitiam-seas provas
deexceção,quenãomaispodemter cabimento,emface à nos-
sa legislagão.En1verdade,.antesdo registrocivil, tôdaa pro-
va de idadeera feita coma certidãoou a justificação.Depois
do registro civil, houveuma série de dificuldades naturais,
muitas vêzespropositadas,mas que.determinaramprovidên-
cias deemergência,servindopara contornarapenaso momen-. . .
to,parafacilitaro casamentocivil,o objetivoreal.
E outra não foi a razão do decreton.o773de 20 de se-
tembrode1890e outrosposteriores.Foi a mesmaa razão dos
avisose dasportariasquesurgiramtodosnessaépoca,sanan-
do lacunasdefato e ressalvandosituaçõesdedireito. . Tôdas
essasmedidas;foram ,e nempoderiamdeixarde ser,medidas
de exceção.Mera questãode economiade tempoe de despesa,
comoaliáso afirma a própriaemendadodecreto773,queenu-
mera,casuísticamente,seismodosde provar a idadeno casa-
-mentocivil. Para bem compreenderasituação,devemosnos
ater a uma realidadepreliminar.Não havia registro.civil de
nascimento,regularmenteorganizado,e a lei criou o casamen-
to civil, devendo-seaindaatenderà situaçãona época,depre-
mentesdificuldadesde trânsito, instruçãoe justiça.
Essas facilidadesde exceçãoserviriamao momento,pois
as exceçõesnão podiamrevogara lei, pois, se o registroera
obrigatório,as providênciasadotadasnão visavamdispensar
ninguémdo registro.Claro. O que se procurou, foi resolver
casosnãoprevistosna lei, comoos quenãoestavamobrigados
ao registro,por nascidosantesdesuacriação.E leis,dequase
a mesmadata,criandodois serviçosnovos,o de nascimentoe
o decasamento,exigiamfacilidadese adaptações,no princípio,
para atenderaosreclamosda própriaexecução. .
CamposSales não podia querer executara regra numa
exceção.E a regra era a lei: o.regÜ;troobrigatório.Êssesdis-
positivos- "provaqueo supra"- ou- "equivalente"-
vêm,aliásdoart. 1075dovelhoCódigoCivil Português,como
vieramantes,dosLivros Eclesiásticos,comoacentuaTeixeira
deFreitas,na sua"ConsolidaçãodasLeisCivis".Nãohavendo
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certidãodo registro civil, prova-seo nascimentodas pessoas
pelas certidõesde batismo,dizia Teixeira de Frentas, acen-
tuandoo fundamento,a queme refiro, de objetivodas leis de
exceção.
GaldinoSiqueirajá afirmavaem"O EstadoCivil", quenão
sepode,indiferentemente,comoqueriaAutran, recorrerà cer-
tidãodeidadeou outromeiodeprova.Isso" Seria ir deencon-
tro às própriaspalavrasdo textolegal."
O magistraltrabalhode CoelhoRodriguesjá consignava
dispositivonesseparticular,perfeitamente lucidativo.No seu
projetosôbreo "RegistroCivil Brasileiro", êledispunhasôbre
o casamento,no § 3.° do art. 103: '~pregistrode nascimento
- - - -' - - '
doseônjugesnascidosdepoisde1.°dejaneirode1889,os nas-
cin1entose óbitosdequetrata o § 1.°do decretode 24 de ja-
neiro de 1890,quandonecessário,deverãoser comprovados- - - --
por meiode certificadosdo RegistroCivil".- , --
As sançõesatualmenteestabelecidaspara obrigatoriedade
do registro civil, demonstram,inequIvocamente,a intenção
naturalda legislaçãoe impedema aceitaçãodequalquerprova
deidade,deondenãosepossaconcluira existênciadoregistro.
Já não querome referir, por desnecessário,à OrdemPÚ-
blica,dentrodaqualseterá de resolverquantasituaçãopossa
existiremconflitocomalei. E o registrocivil,alémdaprovade
idadepara os brasileiros,é maisqueisso; provade nacionali-
dade,naturalidadee filiação.E' pois,matériadeinterêssefun-
damentaldoEstado,poisnãotemêleoutromeiodeidentificar
os seus sÚditos.Referidase estudadas,assim, as medidas
provisóriasdeexceção,para as quaisnãohá maislugar na sis-
temáticadenossodireitoatual,vamosprecisarqualsejaa pro-
va deidade,real,Únicae eficaz.-
APROVA DIRETA:--- A prova'deidadediretaé a cer-
tidão extraídadoslivros de registrosde nascimentos.É, por
natureza,insuprível.E tal se afirma combase,não só na an-
tiga lei 5.542,de 1928,consolidadano decreto n.° 18.542,de
1928,mastambéme principalmenteno dec.4.857,de 9 de no-
vembrode 1939,comsuasalteraçõesposteriores,queconstitui
---u_- -- - - ---- n- _U -----
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a lei atualvigorante,e queobrigou,emseuart. 68,a lavratura
do assentode nascimento,por declaraçãodos responsáveis,ou
por meiode justificação,art. 117.Assim, seja no assentopor
declaraçãodosresponsáveis,ou no casosdos§§ 2.°e 3.°doart.
63,ou no assentomediantejustificaçãoa quese refereo art.
117,há um têrmode nascimento,de ondese extrai a certidão
queconstituiassim,provadireta,únicae insuprIvel,de idade.
A lei atual,comoa anterior,diferençouo métodoproces-
sual, em relaçãoao registro do nascimentopor declaraçãodo
responsável,no prazo legal, ou por meio de justificação.Na
lei anterior,decreto18.542,comona atual,há uma diferença
entre o registroe o têrmode nascimento.O registro era to-
madopelo Oficial: a) - dos nascidosem sua zona judicial;
b) -dentro doprazolegal; c) - comtodososcaracterísticos
exigidosna lei, quantoao dia, mêse ano, filiação, sexo,côr,
avós,casamentodospais, irmãosexistentes,etc.; d) - assi-
nadopelodeclarantee mais duastestemunhasqualificadas.
Ao contrário,o têrmoé um ato oficial, ondeêle sómente
com sua assinatura,resumeo fato justificado,cingindo-seao
pedidodo j ustificante,à homologaçãodo Juiz e fiscalizaçãodo
Ministério Público.Há, pois, uma diferençaque será proces-
sual, quandonão se queira dizer apenas funcional.Mas, de
qualquermodo,fica o assentodenascimento,tomadopeloOfi-
cial ou ordenadopeloJuízo. Existe, pois, o fato jurídico, na
formalegal,- de ondese extrair,regularmente,a certidãode
idadeou de casamento.
Esta provadiretaé extraídadospróprioslivros de nasci-
mento,livros públicos,oficiais, seja emvirtudede registroou
assentonormaloujustificaçãoproduzida. -
O SupremoTribunal Federal,comose vê do n.oXXXIV,
fls. 28 da Revistado SupremoTribunal Federal,dizia expres-
samente:"A provade idade,na falta de certidãodo registro
civil, faz-sepor meiode justificação,regularmenteproduzida
no JuÍzo competente".
Não há, pois,outramaneiradeprovardiretamentea ida-
dequea certidão,umavezque,comojá vimos,da própria jus-
tificaçãose lavrará o assentode nascimento.
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Pontes de lVIirandatambémafirma no seu "Direito de
Família": - "Para os casamentosefetuadosna vigênciado
registro civil, a respectivacertidãode assentamento".
- PROVA INDIRETA: Vejamos,agora,a provaindireta.
Podemoschamá-Iade prova equivalente.Indireta, portanto,é
a provade idadeconsequente.E, dessamaneira,provaequiva-
lente,será tododocumentoficial para cuja obtençãose haja
exigido,anteriormente,em lei, a prova de idade.Assim uma
certidãodecasamentofeito na vigênciado CódigoCivil, valerá
como.provadeidade,pois e de sepresumirqueno processode
casamento,ela haja sido feita comregularidade.Assim igual-
mente,os títulosdegrau deescolaoficial, bem-comoas paten-
tes depô~tomilitar, as cadernetasdeprestaçãode serviçomi-
.litar ou atestadorespectivo,etc.
Deve-seacentuarque a prova indireta só terá validade,
obrigandosua aceitaçãopelas autoridadesdo País, quando
paraa práticadoato,cujo documentoseapresenta,haja a não
exigência,por lei, da apresentaçãoda certidãodo assentode
nascimento,na forma estabelecidano decreto4.857 de 1939.
Em conclusão,comose vê, no direito brasileiro,a prova
de idadeé feita diretamentepela certidãode idadee, indire-
tamente,pela certidãode casamento,ou por todo documento
oficial, para cuja expedição,se haja exigidoantes,em lei, a
prova direta de idade.
